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UM CONVITE À LEITURA


			A liberdade espiritual do ser humano, a qual não se lhe pode tirar, permite-lhe, até o último suspiro, configurar sua vida de modo que tenha sentido.


			(Viktor E. Frankl)


			Caro leitor, pensar sobre a juventude representa para mim um exercício prazeroso, na medida em que estimula um dinamismo de ideias que suscita a constante evolução desse campo de estudo tão amplo e fértil, graças à ação dos seus sujeitos que, a todo momento, desencadeiam mudanças importantes as quais repercutem de forma marcante na sociedade contemporânea. 


			Sendo assim, nada mais natural do que buscar desenvolver, neste livro, um olhar sistêmico o qual permitisse captar a multidimensionalidade dos jovens, representada pela complexidade de relações e instâncias socializadoras que servem de base para a construção de modos de vida próprios, que fazem desses sujeitos seres sociais autênticos.


			A pretexto de melhor captar a condição de autenticidade a qual me referi, busquei destacar, no universo juvenil brasileiro, uma parcela de jovens que, a meu ver, merecem a oportunidade de serem ouvidos e sociologicamente percebidos, não de forma genérica a partir dos estigmas a eles conferidos, mas a partir de modos de vida que traduzem histórias de luta, superação e autoconstrução. Refiro-me aos jovens pobres, em sua maioria negros e de ascendência camponesa, que vivem em periferias urbanas em decorrência dos deslocamentos campo – cidade, de caráter compulsório, que marcaram de forma direta ou indireta suas histórias de vida, colocando-os, segundo José de Souza Martins (2008), na condição de “vítimas da migração”.


			E o encontro com esses jovens não foi difícil, já que eles estão distribuídos por todo País. Contudo optei por estudar aqueles que vivem no Subúrbio Ferroviário de Salvador – Bahia, área caracterizada atualmente como periferia urbana por encarnar uma história de apogeu e decadência que está atrelada à trajetória evolutiva do modelo de desenvolvimento adotado no País a partir do século XIX e que, neste livro, servirá de pano de fundo para a compreensão dos nossos sujeitos – jovens com idade entre 15 e 20 anos, estudantes do ensino médio de um colégio da Rede Estadual de Ensino baiana.


			O referencial teórico que fundamentou este estudo possibilitou a percepção das contradições vividas pelos jovens de determinadas periferias urbanas que, nascidos no campo ou oriundos de famílias de raiz cultural camponesa, têm a condução de suas vidas permeada pela dualidade de viverem entre os valores das tradições do campo e a racionalidade econômica que impera nas cidades, determinando as disputas de poder que favorecem os processos de segregação sócio espacial e estigmatização a que estão submetidos, sendo, por isso, impelidos a superá-los a partir do desenvolvimento de modos de vida próprios.


			Analisando como se configuram as relações de interdependência entre as instâncias socializadoras que permeiam a construção dos modos de vida juvenis, parti do desenvolvimento do conceito de “modo de vida” e, buscando dar a este estudo um caráter construtivo-interpretativo do fenômeno, adotei como referência a Epistemologia Qualitativa de Gonzáles Rey, complementada com elementos conceituais e estruturais importantes trazidos por Norbert Elias. 


			As três etapas de análise desenvolvidas em sequência compreenderam a identificação das instâncias socializadoras mais significativas na construção dos modos de vida juvenis, definindo-se em seguida a forma como elas se configuram, de modo a possibilitar a compreensão de como os modos de vida produzidos pelos jovens contribuem, ou não, para a superação dos estigmas a eles atribuídos. 


			Nesse contexto, foi possível destacar a complexidade assumida pelos processos socializadores, na medida em que as instâncias tradicionais como a família, a escola, a religião e o trabalho, transformados em decorrência da evolução sofrida pela sociedade, vêm assumindo novas configurações e interagindo com novas instâncias como as mídias, cuja influência é importante na construção das formas de sociabilidade que se distinguem na contemporaneidade, como aquelas advindas das redes sociais, por exemplo. Tem-se, assim, a partir das configurações identificadas, a possibilidade de perceber que as relações que as constituem são dotadas de um caráter sinergético, que potencializa seus efeitos para além das circunstâncias objetivas que envolvem os sujeitos, influenciando principalmente as subjetividades individuais e coletivas que são construídas nos processos socializadores. 


			Por fim, foi possível constatar que, para os jovens estudados, construir um modo de vida não significa apenas superar as condições circunstanciais de privação que permeiam sua existência objetiva. Significa, principalmente, encontrar nessas circunstâncias um sentido ético que lhes impulsione à superação dos estigmas responsáveis pela anulação dos seus potenciais de vida.


			A partir dessa síntese, convido você, caro leitor, a acompanhar-me nessa reflexão, que considero, no mínimo, pertinente nesse momento histórico de tantas transformações que impactam nossos valores, repercutindo de forma significativa na nossa visão de mundo. Ampliar nosso espectro de visão pode vir a ser uma experiência positiva; pois, na maioria das vezes, ajuda-nos a enxergar cores novas, que ampliam a compreensão da realidade e dos desafios enfrentados por esses jovens que, ao colocarem em questão as estruturas tradicionais sobre as quais estão assentadas a nossa sociedade, levam-nos a refletir sobre nossa responsabilidade histórica para com eles e sua geração.


			A autora
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PARA INÍCIO DE CONVERSA...


			Aqueles grupos cuja posição social lhes dá armas e poder são mais capazes de impor suas regras. Distinções de idade, sexo, etnicidade e classe estão todas relacionadas a diferenças de poder, o que explica diferenças no grau em que grupos assim distinguidos podem fazer regras para os outros.


			(Howard S. Becker)


			O convívio com os jovens de periferias urbanas decorrente de diversas experiências vivenciadas seja na condição de pesquisadora, seja na atuação em projetos sociais voltados às populações marcadas pelos processos de deslocamento campo-cidade fez-me tomar conhecimento de histórias familiares impressionantes, por revelarem a luta constante para construção de modos de vida dignos, que superem os estigmas lançados sobre essa gente, que se equilibra entre seu passado camponês e as imposições do mundo urbano. 


			Tornou-se evidente que os processos socializadores que compunham as vidas dessas pessoas eram responsáveis pela produção de sentidos de vida éticos, que lhes permitiam não apenas sobreviver ao contexto de exclusão, mas viver e projetar um futuro. Sendo assim, tomei como desafio analisar como se configuram as relações de interdependência entre as instâncias socializadoras que permeiam a construção dos modos de vida dos jovens das periferias urbanas na contemporaneidade. Tal perspectiva de estudo visou à compreensão do complexo de processos que compõem a construção do modo de vida de jovens que convivem com a dualidade cultural campo-cidade, destacando-se, assim, seu caráter transdisciplinar (MORIN, 2005).


			Vale salientar que as condições sobre as quais são construídos os modos de vida desses sujeitos não compreendem uma situação de caráter exclusivamente local, mas refletem processos históricos, cujas transformações estruturais promovidas contemplam estratégias envolvendo importantes lutas de poder assentadas sobre processos discriminatórios. 


			Em termos sociológicos, “preconceito é uma atitude cultural positiva ou negativa dirigida a membros de um grupo ou categoria social” (JOHNSON, 1997, p. 180). E, sendo uma atitude, constitui-se a partir de crenças e juízos de valor combinados com predisposições emocionais positivas ou negativas. Sua importância sociológica deve-se ao fato de servir de fundamento para a discriminação. 


			A discriminação compreende o tratamento desigual de indivíduos pertencentes a um grupo ou categoria particular, que, quando assume a forma de abuso, exploração e injustiça, converte-se em opressão social (JHONSON, 1997). Contudo, nem toda discriminação está assentada no preconceito. 


			Também existem formas de discriminação positivas, que se baseiam em fazer mais por aqueles que têm menos; e, compreendendo esforços suplementares em benefício de populações carentes de recursos, objetivando sua integração ao regime comum, o princípio dessas práticas não é contestável. Porém a discriminação positiva pode atuar, também, como discriminação negativa quando não consiste apenas em dar mais àquele que tem menos; mas, ao contrário, marca seu beneficiário com um defeito quase indelével, passando o indivíduo ou grupo social a ser associado a um destino assentado numa característica que não é escolhida, mas que é devolvida pelos outros como uma espécie de estigma (CASTEL, 2011). Trata-se, portanto, da “instrumentalização da alteridade, constituída em favor da exclusão” (CASTEL, 2011, p. 14). 


			Sob esta ótica, pode-se analisar o efeito de certas políticas de inclusão, com o objetivo declarado de favorecer o acesso juvenil ao trabalho, como via de proteção contra os processos de marginalização. Embora os objetivos explícitos dessas políticas voltem-se para o benefício dos jovens pobres, elas acabam por lançar sobre esse segmento da população rótulos de periculosidade potencial ou mesmo incapacidade, conduzindo-os a postos de trabalho específicos, demarcando, assim, o lugar social a eles destinado pelo sistema vigente. Desse modo, tal estratégia acaba por fortalecer processos de estigmatização1 que camuflam a privação de direitos básicos de cidadania a que estão submetidas as juventudes das periferias. Em síntese: a discriminação negativa repercute, portanto, na cidadania da população, representada aqui pelas juventudes das periferias, a quem a discriminação positiva poderia garantir sua cidadania plena baseada na igualdade, mas a discriminação negativa acaba por reforçar a condição de cidadãos de segunda classe, destacando as desigualdades.


			Nesse contexto, o que discrimina as juventudes das periferias é a dupla desvantagem de raça e classe, que deveriam ser combatidas simultaneamente (CASTEL, 2011). É nesse sentido que, independentemente das políticas de discriminação positiva, tornam-se importantes ações efetivas contra o fracasso escolar, o desemprego, a pobreza, a insegurança social, e outros agentes de desigualdades, em favor da igualdade social de direitos.


			Foi na perspectiva da discriminação positiva que o “Estado social” da modernidade voltou-se ao combate dos perigos socialmente produzidos e que ameaçavam a existência humana, fazendo com que riscos individuais fossem socializados a partir da ação efetiva do Estado, o qual, por sua vez, teve seu poder legitimado junto à população (CASTEL, 2012). Tal estratégia, contudo, não se desenvolveu de forma aleatória, mas seguiu um percurso histórico que acompanhou a própria história de formação do Estado enquanto estrutura de poder.


			O fenômeno da estatização do biológico ou domínio do Estado sobre a vida, marcante a partir do século XIX, representou o surgimento do biopoder em substituição ao poder soberano (Foucault, 1999). Descrevendo de forma sintética esse processo, é necessário lembrar que o poder soberano estava assentado no direito natural dos reis, os quais tinham como atributo fundamental o direito de vida e de morte, que significa: “o direito de fazer morrer e deixar viver”. Com o surgimento do Estado Nação, o poder, que tinha como esquema organizador a soberania, tornou-se insuficiente para reger o sistema econômico e político de uma sociedade em vias de uma simultânea industrialização e explosão demográfica. Instalou-se, então, a partir do fim do século XVII e início do século XVIII, um primeiro processo de acomodação das formas de poder a partir do disciplinamento dos corpos, dos indivíduos. Tal acomodação, que se processou ao nível local, contou com a atuação de instituições como a escola, o hospital, o quartel, a oficina, entre outras. Já no fim do século XVIII ocorreu uma segunda acomodação sobre fenômenos de grande amplitude sobre as populações - processos biológicos e sociobiológicos de massa. Essa nova acomodação, mais complexa, demandou a atuação de instituições também de maior complexidade, que viabilizassem a efetivação de mecanismos regulamentadores da sociedade.


			É importante lembrar que esse processo de regulamentação social foi referenciado pela ciência, destacando-se mais especificamente a estatística, a medicina e a higiene, respaldadas pela Teoria Darwinista. Nesse contexto, instalou-se o biopoder como uma tecnologia que garante ao Estado o “direito de fazer viver e deixar morrer”. Institui-se então uma sociedade de normalização, na qual se cruzam, conforme uma articulação ortogonal, a norma da disciplina e a norma da regulamentação, exercendo assim um controle social que se estende desde o controle biológico do corpo até o controle da população (FOUCAULT, 1999).


			Surgem, assim, as seguintes questões: Como é exercido o poder da morte num sistema político assentado no biopoder? Quem deve morrer nesse sistema? Como identificar aqueles que devem morrer?


			Considerando que é atributo fundamental do Estado o direito de fazer viver, garantindo as condições da vida, todo aquele que venha a subverter as normalizações, oferecendo perigo à população, deve ser anulado (morto). Nesse sentido, o Estado lança mão da ciência para respaldá-lo na identificação dos indivíduos, ou parcelas da população, considerados destoantes ou nocivos à vida dos demais. Para tanto, a população, composta de membros da espécie humana, deverá ser dividida seguindo critérios biológicos, que, a partir das leis da ciência, são critérios raciais. Dessa forma:


			No contínuo biológico da espécie humana, o aparecimento das raças, a distinção das raças, a hierarquia das raças, a qualificação de certas raças como boas e de outras, ao contrário, como inferiores, tudo isso vai ser uma maneira de fragmentar esse campo do biológico de que o poder se incumbiu; uma maneira de defasar, no interior da população uns grupos em relação aos outros. (FOUCAULT, 1999, p.304)


			 Logo, como uma decisão assentada em critérios biológicos, a morte do outro, da raça ruim, da raça inferior, do degenerado ou do anormal é que vai deixar a vida em geral mais sadia e mais pura (FOUCAULT, 1999). Tem-se, então, o “poder de matar” do Estado legitimado pela ciência por meio do racismo.


			Nesse contexto, tirar a vida não se restringe ao assassínio direto, mas abrange também todas as formas que venham a se constituir em assassínio indireto como: a exposição à morte, a multiplicação para alguns do risco de morte, a morte política, a expulsão, a rejeição, a morte social, entre outras. 


			Embora essa análise aponte a raça como critério biológico de corte populacional que justifica as ações do Estado, ela também deixa claro que a raça é uma construção social que integra aspectos culturais, históricos e linguísticos que, como tal, não respaldaria a biopolítica, necessitando, por isso, da conotação biológica que lhe foi atribuída pela ciência para se tornar um artefato do biopoder. Essa conotação científica também serviu ao propósito de descaracterizar qualquer relação entre as dinâmicas discriminatórias estabelecidas pelo Estado e as disputas de classe que permeiam as relações de poder. Com isso, o racismo de Estado, como foi definido por Foucault, acaba ganhando uma aura de justiça, sendo, portanto, normalizado.


			Essa estratégia de poder garantiu, por longo tempo, a legitimidade do poder estatal, enquanto este viabilizou a mão de obra necessária para a estruturação, manutenção e expansão dos sistemas econômicos, estabelecendo-se no mundo um poderoso ciclo de desenvolvimento e modernização. No entanto o modelo de desenvolvimento estabelecido acabou por produzir e acentuar significativas fraturas na sociedade, que deram origem a grandes contingentes de “indivíduos obsoletos”, na medida em que as estratégias de extermínio por parte do Estado já não dão conta da demanda crescente, principalmente pelo fato destes não poderem nem mesmo ser mantidos como exército de reserva para as indústrias, uma vez que a ciência tratou de torná-los dispensáveis a partir do desenvolvimento tecnológico. Constituiu-se, com isso, um problema estrutural de graves proporções que abala o poder do Estado.


			Na contemporaneidade, as limitadas funções protetoras do Estado vêm, de forma progressiva, voltando-se para os não empregáveis e inválidos, os quais, reclassificados, deixam de ser assunto do serviço social e passam a questão de lei e ordem (BAUMAN, 2005). Tem-se, então, um claro processo de criminalização da incapacidade de participação no mercado, o que demonstra que “agora se espera dos indivíduos que procurem soluções biográficas para contradições sistêmicas” (Beck, 2011).


			Por outro lado, são apontados como indicadores do abalo sofrido pelo Estado nas suas bases de poder a crescente apatia, perda de interesse e compromisso político das populações, com consequente redução da participação na política institucional, bem como a ampliação do descaso em relação à lei e à multiplicação dos casos de desobediência cívica. Nesse contexto, impossibilitado de intervir de forma programática na insegurança gerada pelo mercado, o Estado passa a alimentar outras vertentes de vulnerabilidade e incerteza em que possa basear sua legitimidade, como as questões referentes à segurança pessoal, encarnadas pelas ameaças e perigos a pessoas, propriedades e hábitos, decorrente de atividades criminosas, conduta antissocial da “subclasse” e, mais recentemente, o terrorismo global (BAUMAN, 2005).


			Essas novas ameaças, estrategicamente reforçadas, acabam por criar um “medo oficial” com dimensões expressivas e que funciona como camuflagem, relegando a um segundo plano as preocupações com as inseguranças geradas pelo mercado e sobre as quais a administração do Estado não pode e não deseja intervir. Logo, ao serem tratadas como ameaças quase imateriais que pairam sobre todas as populações, estas passam a legitimar o Estado como guardião absoluto da segurança e sobrevivência de todos. E, trocando progressivamente seu papel de “Estado social” pelo de “Estado guarnição”, ele protege cada vez mais os interesses das corporações globais, transnacionais, aumentando sua ação militar e repressora junto à população comum (BAUMAN, 2005). Tem-se, nesse processo, um aumento da repressão em detrimento da compaixão, onde os problemas reais relativos à redução do mercado imobiliário e ao desemprego estrutural, que resultam na questão dos sem-teto, da ociosidade juvenil e da epidemia das drogas, são menosprezados em favor de políticas de disciplinamento, refreamento e controle (GIROUX, 2002).


			A partir desse panorama geral, é possível entender a contradição que se estabelece quando o Estado propõe uma educação para o trabalho como medida a solucionar a questão da ociosidade das juventudes das periferias. Principalmente quando se torna claro que, como instituição disciplinadora idealizada e mantida como tecnologia do racismo de Estado, essa escola não atende, de fato, às necessidades reais dessas juventudes.


			Centrar as expectativas educativas na formalidade das carreiras curriculares acaba por impedir o acesso ao desenvolvimento social por parte dos segmentos periféricos da população (FLECHA; TORTAJADA, 2000); uma vez que aqueles que se sentem limitados em sua bagagem acadêmica acabam por desenvolver uma percepção negativa de si que os imobiliza numa condição de infravalorização e impossibilidade de ação como sujeitos pensantes e atuantes, nos diferentes âmbitos da dinâmica social.


			Paralelamente, as crescentes exigências estabelecidas para o ingresso e permanência no mercado de trabalho funcionam como elemento reforçador da condição de infravalorização desenvolvida pela educação, criando-se assim um ciclo perverso que acaba por promover a subordinação do indivíduo ou a sua marginalização. Logo percebe-se que as juventudes pobres das periferias acabam transitando por uma faixa de fronteiras extremas, para as quais se torna necessário encontrar outras opções, cuja percepção passa inegavelmente pela descoberta de sentidos éticos para a vida.
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			UM PONTO DE VISTA SOBRE A PROBLEMÁTICA JUVENIL NA PERIFERIA


			A modernidade, para além do continente europeu, caracterizou-se por um modelo de desenvolvimento baseado na conquista, colonização e integração de países ao mercado mundial, influenciando de forma significativa os processos civilizatórios como o do Brasil, cujas consequências sobre os segmentos sociais subalternos manifestam-se principalmente pelo fenômeno da exclusão – ou inclusão precária – configurado a partir de um conjunto de fenômenos sociais coexistentes e interligados, como: o desemprego, a marginalidade, a discriminação, a pobreza, entre outros (LEFF, 2006; SACHS, 2002, 2004).


			Dotados de caráter cumulativo e persistente, tais fenômenos, significativos como produtores de modos de ser e estar no mundo, podem se reproduzir pela transmissão de geração a geração, evoluindo por meio do surgimento de novas formas que garantam suas vias de persistência, passando a se constituir em causa e consequência de múltiplas rupturas na coesão social2 (RODRIGUES et al., 2010).


			Atingidas por esse fenômeno, parcelas importantes dos povos do campo (indígenas, quilombolas, agricultores familiares proprietários de terra ou não) são impelidas a deslocar-se de seus territórios e transformam-se em trabalhadores assalariados, em decorrência de megaprojetos de desenvolvimento rural, pautados na tecnificação e maximização da produção agropecuária (LEFF, 2000).


			Deslocada do campo, essa parcela da população passa a viver nas áreas menos valorizadas das periferias das cidades, em especial metrópoles, a partir da ocupação irregular do espaço urbano, onde sobrevive em condições precárias de infraestrutura, altos índices de desemprego, insegurança, incerteza e pobreza. Tem-se, assim, a constituição de um contingente, em sua maioria, fora da contratualidade moderna que, resistindo à falência moral, cria variadas estratégias de sobrevivência como o biscate, a coleta de lixo, a agricultura urbana, entre outras (MARTINS, 2008; NASCIMENTO, 2009).


			Como consequência, as grandes desigualdades existentes entre as áreas de expulsão e de atração de grupos humanos faz com que a migração venha a produzir identidades variadas e também, muitas vezes, contestadas (WOODWARD, 2011), visto que esses grupos encontram seu espaço de participação na sociedade urbana, reproduzindo-se e produzindo seu próprio modo de vida, sua identidade marcada pelo encontro entre o passado e as relações sociais, culturais e econômicas, nas quais se inserem no presente. Trata-se de identidades resultantes da intersecção entre o viver cotidiano e as relações econômicas e políticas de subordinação e dominação às quais estão submetidas (RUTHERFORD, 1990), e que se expressam de forma clara por meio do fenômeno da segregação espacial (CASTELLS, 1983), corroborando a análise segundo a qual a historicidade dos fenômenos adquire grande importância relativa aos processos e relações sociais produzidos pela segregação (ENGELS, 1985).


			A segregação socioespacial resulta da distribuição das classes sociais3, sendo diferentes no espaço, com base no nível social dos indivíduos e a partir de determinações de caráter político, econômico e ideológico (CASTELLS, 1983). Trata-se de uma tendência à organização do espaço em zonas caracterizadas por forte homogeneidade social interna e acentuada desigualdade social entre elas, sendo essa desigualdade expressa tanto em termos de diferença quanto de hierarquia.


			É importante destacar que a desigualdade residencial, segundo o grupo, significa desigualdade de renda real, ou seja, maior ou menor proximidade das facilidades da vida urbana – como água, esgoto, áreas verdes, melhores serviços educacionais... – e maior ou menor proximidade dos custos da cidade – como crime, serviços educacionais inferiores, ausência de infraestrutura etc. Logo, existindo diferença de renda monetária, a localização implica maior diferença em relação à renda real (HARVEY, 1980).


			Sob essa ótica, desigualdade residencial implica acesso diferenciado a recursos necessários à aquisição de oportunidades para a ascensão social, como a educação, cuja forma de estruturação pode definir um sistema de reprodução do bairro que se perpetua entre gerações. A desigualdade social é também responsável pela produção de comunidades distintas, com valores peculiares ao grupo, os quais, por sua vez, estão profundamente ligados ao código moral, linguístico e cognitivo, constituindo o acervo de conceitos usados pelos indivíduos para enfrentar o mundo. Desse modo, a estabilidade de um bairro e de seu sistema de valores promove a reprodução e permanência de grupos sociais dentro de estruturas residenciais.


			Fica claro, portanto, que, além da qualidade de vida inferior da população, no que tange ao acesso aos recursos da cidade, ocorre também um prejuízo cultural relativo à forma como os indivíduos passam a enxergar o mundo e ao nível de consciência objetiva sobre seu estado de segregado social e espacial (NEGRI, 2008), uma vez que “a alienação urbana envolve e perpetua todas as alienações. Nela, por ela, a segregação generaliza-se: por classe, bairro, profissão, idade, etnia, sexo” (LEFEBVRE, 1999, p. 89). É a partir desse ponto de vista que se pretende analisar a questão juvenil nas periferias urbanas.


			Embora não esteja registrado nas estatísticas oficiais, a principal consequência do fenômeno da migração rural-urbana na contemporaneidade corresponde aos muitos filhos de migrantes que, tendo sido deslocados de seu lugar social e das oportunidades de vida a ele vinculadas, tenham nascido no local de destino de seus ascendentes, passando da condição de migrantes a “vítimas da migração” (MARTINS, 2008). Porém, ao destacar estas “vítimas da migração”, vale salientar que elas não descendem de qualquer migrante, mas daqueles deslocados do campo a partir de um processo de desenraizamento e que se encontram nas periferias das cidades, incluídos de forma precária ou patológica, privados na maioria das vezes das conquistas sociais alcançadas historicamente pela classe trabalhadora, o que pode ser observado pelas relações estabelecidas entre juventude, educação e trabalho nas estatísticas oficiais.


			Sendo segregados social e espacialmente, os jovens moradores de determinadas “periferias” são, de forma geral, vistos sob o estigma da marginalidade, como agentes promotores do risco social. Essa visibilidade da condição juvenil a partir da violência favoreceu a disseminação do sentimento de insegurança, que vem contribuindo, desde a segunda metade da década de 1990, para o desencadeamento de ações públicas direcionadas especificamente para a juventude (SPOSITO, 2007).


			No entanto o que vem sendo demonstrado de fato pelas estatísticas é que o extermínio dessa parcela da população vem sendo normalizado pela sociedade, por meio das diversas formas de expulsão, rejeição e exposição à vulnerabilidade. As ações que visam ao resgate de uns poucos da condição de exclusão não significam preocupação com o outro, mas sim um mecanismo de controle dos riscos de segurança (BAUMAN, 2008). É como “medida de segurança social” que a educação, a religião, o esporte e, até mesmo, o trabalho, enquanto processos socializadores, são relacionados aos jovens pobres, em especial das periferias urbanas.


			A partir dessa lógica, é possível supor, então, que os jovens pobres, oriundos de famílias de raiz cultural camponesa, moradores de determinadas periferias, sendo vítimas do processo de migração compulsória campo-cidade, estariam vivendo na contemporaneidade uma contradição expressa pela relação com as instâncias socializadoras estabelecidas na modernidade.


			Tal contradição teria sua origem no confronto entre as narrativas que apontam o processo de “socialização formal” como via importante para formação do sujeito cidadão e a conjuntura de reestruturação dos modos de produção no mundo globalizado, que apontam para a ressignificação desses processos na construção dos modos de vida dos grupos sociais, contribuindo inclusive para alimentar as desigualdades que estão assentadas sobre os processos históricos de estigmatização, o que suscita as seguintes questões: como se configuram, na contemporaneidade, as diferentes instâncias socializadoras que permeiam a construção dos modos de vida dos jovens das periferias urbanas? De que forma os modos de vida advindos dessas configurações contribuem ou não para a superação dos estigmas atribuídos a essa juventude?


			A estigmatização social discutida, em geral, como um fenômeno relativo à demonstração pessoal de desapreço, acentuado por outras pessoas como indivíduos, confunde-se com o preconceito, ficando restrita ao plano individual, deixando, portanto, de ser percebida como resultante das configurações estabelecidas entre grupos. No entanto a estigmatização é fruto das relações entre grupos, estando sua eficácia vinculada ao fato do grupo estigmatizante estar bem instalado em posições de poder das quais o grupo estigmatizado é excluído. Enquanto tal situação perdurar, o estigma de desonra coletiva imputado aos excluídos continua prevalecendo. Trata-se, assim, de uma estratégia adotada pelos grupos “superiores” nas disputas de poder, visando à manutenção de sua superioridade social (ELIAS; SCOTSON, 2000).


			Percebe-se, desse modo, que a estigmatização a que está submetida à juventude pobre que vive em determinadas periferias, para ser compreendida precisa ser analisada como fruto da estrutura de relações nas quais está inserida. Surge, então, a necessidade de se identificar uma categoria que possibilite tanto o entendimento dos mecanismos que envolvem a construção do estigma social e sua assimilação pelos jovens, quanto o funcionamento da configuração de relações – representadas pelos processos socializadores – que servem de base para a estruturação da vida juvenil nas periferias. 


			1.1 JUVENTUDE “DA PERIFERIA”: IDENTIDADE OU ESTIGMA?


			O inferno são os outros.


			(Jean Paul Sartre)


			Falar de juventude consiste, na maioria das vezes, em externar crenças, valores e visões de mundo historicamente construídos e que são variáveis, a depender do objeto ao qual se faz referência. A palavra juventude, em si, compreende um substantivo genérico, que pode sugerir um mosaico multicolorido, com tonalidades fortes; mas que, vistas a distância, tornam-se um grande borrão que não expressa, de fato, a força dos seus significados.


			A aproximação progressiva, contudo, permite-nos lançar mão de adjetivações que destacam cada faceta desse mosaico, fazendo vir à tona realidades específicas que merecem ser analisadas de forma própria. É nesse exercício que, unindo-se ao substantivo juventude a expressão “da periferia”, demarca-se um universo amplo, permeado de contradições, com expressões e modos de vida próprios, muitas vezes, desacreditados em nome de uma racionalidade preconceituosa que tende ao enquadramento e à normatização.


			O uso do termo “jovem da periferia”, por si só, já significa lançar mão de um estigma para identificação de um sujeito que poderia ter sido facilmente recebido na relação social cotidiana; mas que, por possuir uma qualidade específica que impõe atenção, afasta aqueles que ele encontra, destruindo, muitas vezes, a chance de conhecimento de seus outros atributos. Nesse sentido, fica clara a crença geral na “não humanidade” do sujeito portador desse estigma, o que justifica os vários tipos de discriminação a ele impostos socialmente, por meio dos quais, efetivamente e de forma quase natural, reduzem-se suas chances de vida (GOFFMAN, 2012).


			Destaca-se ainda que o indivíduo estigmatizado tende a compactuar com as crenças gerais sobre sua identidade. Logo seus sentimentos mais profundos sobre o que ele é acabam por confundir sua sensação de ser uma “pessoa normal”, um ser humano como os demais, merecedor, portanto, de um destino agradável e de uma oportunidade legítima (GOFFMAN, 2012).


			Seguindo essa lógica, o estigmatizado, em geral, percebe de forma clara que, independentemente do que seja admitido pelos “outros”, eles, na verdade, não o aceitam e não se dispõem a manter com ele uma relação em bases igualitárias. Por outro lado, os padrões sociais por ele incorporados o tornam susceptível ao que é visto pelos “outros” como seu defeito, levando-o, inevitavelmente, a acreditar que está abaixo dos modelos de referência. Nasce, assim, a vergonha ao se dar conta de que um de seus atributos não é tolerado e pode imaginar-se como um não portador dele. Como consequência, o confronto constante com a imagem de normalidade “reforçará a visão entre auto exigências e ego, mas na verdade o auto ódio e a auto depreciação podem ocorrer quando somente ele e um espelho estão frente a frente”. (GOFFMAN, 2012, p. 17)


			A realidade da vida cotidiana expressa-se por meio das rotinas e se reafirma continuamente na interação do indivíduo com os “outros” – uns mais, e os demais menos significativos (BERGUER; LUCKMANN, 2008). Logo, do mesmo modo que a realidade é originalmente interiorizada pela socialização, assim também ela é mantida na consciência dos indivíduos. Isso implica dizer que a realidade subjetiva deve ter uma relação socialmente definida com a realidade objetiva.


			Todos os “outros” - ou a maior parte deles - que transitam na vida cotidiana de um indivíduo atuam na reafirmação de sua realidade subjetiva. Destes, os “outros significativos” ganham destaque no processo de conservação da realidade, funcionando como elementos-chave para a progressiva confirmação da identidade, a partir de um processo que se dá de forma explícita e carregada de emoção. Os “outros menos significativos”, por sua vez, funcionam como uma espécie de coro, confirmando essa realidade subjetiva (BERGUER; LUCKMANN, 2008).


			Torna-se oportuno destacar que esse processo verifica-se tanto para confirmar identidades tidas como positivas pelos indivíduos, quanto aquelas negativas. Nesse sentido:


			A relação entre o outro significativo e o “coro” na conservação da realidade é dialética, isto é, existe uma relação recíproca entre os fatores, assim como no que respeita a realidade subjetiva que servem para confirmar. [...] A conservação e a confirmação da realidade implicam, assim, a totalidade da situação social do indivíduo, embora os outros significativos ocupem uma posição privilegiada nestes processos. (BERGUER; LUCKMANN, 2008, p. 201).


			Partindo dessa reflexão, é possível resgatar o pensamento de Sartre quando ele afirma que “o inferno são os outros”. Porque, sendo o “outro” livre, não é possível controlar completamente o que ele pensa e diz de cada indivíduo e o limite que ele impõe a sua liberdade. Em contrapartida, seu pensamento, seu olhar e seu dizer – ainda que a mensagem seja incômoda - são indispensáveis para que o indivíduo possa se conhecer e agir no mundo, pois só por meio desse exercício é possível dar sentido à existência humana, mesmo sendo ela uma condição eminentemente conflituosa. Nesse ponto, torna-se válido trazer para esta reflexão a realidade contemporânea dos espaços de convivência virtual, cujo “outro de proporções globais”, incontrolável no tempo e no espaço, vem ocupando papel significativo no processo de socialização das juventudes, o que possibilita uma concordância com a ideia de que, na contemporaneidade, graças às novas configurações culturais, as biografias individuais e coletivas “não estariam mais definidas e traçadas apenas a partir de experiências próximas no tempo e no espaço, transmitidas pelos agentes tradicionais de educação” – a família e a escola (SETTON, 2005, p. 347).


			Sob essa ótica, é possível atribuir à cultura de massa a construção de um ambiente favorável à difusão de valores e padrões de conduta diversificados e, por vezes, heterogêneos, que contribuem para o estabelecimento de uma nova arquitetura das relações sociais. Esta, por sua vez, possibilita o estabelecimento de novos espaços e modalidades educativos que contribuem para a reconfiguração dos processos de socialização na contemporaneidade (SETTON, 2005). 


			Nesse processo, destaca-se o caráter massivo, plural e heterogêneo da difusão de informações, que acaba por contribuir para o desenvolvimento de novas formas de percepção do indivíduo sobre si e sobre os outros, possibilitando novos modos de interação social, bem como a ampliação e diversificação dos conhecimentos do indivíduo sobre o mundo, o que enriquece seus processos interpretativos. Tem-se, assim, a ampliação potencial do campo de experiências a serem vivenciadas e assimiladas em seu processo de construção identitária e do modo de vida que lhe serve de suporte.


			1.2 DA EXPERIÊNCIA AO MODO DE VIDA


			Pensar em um indivíduo com o objetivo de entendê-lo enquanto sujeito de sua história passa pela identificação das razões ou caminhos que o levaram a determinadas escolhas que acabaram por forjar sua trajetória de vida. Tal trajetória revela com que “barro este sujeito foi moldado”. A imagem de uma porção de barro girando sobre o torno, sob as mãos de um escultor paciente que lhe dá forma, remete ao processo de construção humana, no qual as experiências vividas ao longo dos diversos ciclos da vida acabam por constituir o indivíduo.


			 “A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece ou o que toca. A cada dia se passam tantas coisas, mas a experiência é cada vez mais rara” (BONDIA, 2002, p. 21). A raridade da experiência deve-se ao fato da contemporaneidade mergulhar o sujeito no chamado mundo da informação, onde tempo e espaço ganham novas dimensões, as relações distanciam-se ao mesmo tempo em que se multiplicam, e o prazer da busca resume-se ao achado instantâneo a partir de um simples toque no teclado de um computador.


			Nesse sentido, presenciamos um distanciamento do “sujeito da experiência”, aquele que é definido 


			[...] não por sua atividade, mas por sua passividade, por sua recepção, por sua disponibilidade, por sua abertura. Trata-se [...] de uma 
passividade feita de paixão, de padecimento, de paciência, de atenção, como uma receptividade primeira, como uma disponibilidade fundamental, como uma abertura essencial. (BONDIA, 2002, p. 24).


			Ser um sujeito da experiência, portanto, implica não temer o risco da construção de seu conhecimento, visto que a conquista do saber da experiência só é possível na medida em que se responde aos acontecimentos da vida, pois:


			O saber da experiência tem a ver com a elaboração do sentido ou sem-sentido do que nos acontece, trata-se de um saber finito, ligado à existência de um indivíduo ou de uma comunidade humana particular [...]. Por isso, o saber da experiência é um saber particular, subjetivo, relativo, contingente, pessoal. [...] O saber da experiência é um saber que não pode separar-se do indivíduo concreto em quem encarna. Não está como o saber científico, fora de nós, mas somente tem sentido no modo como configura uma personalidade, um caráter, uma sensibilidade ou, em definitivo, uma forma humana singular de estar no mundo, que é por sua vez uma ética (um modo de conduzir-se) e uma estética (um estilo). (BONDIA, 2002, p. 27).
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